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INSPECTORIA  FEDERAL  DE  PORTOS,  RIOS  E GANAES 


h.  ni^nujo  qoes 

ZONAS  E PORTOS  FRANCOS  NO 

Annexo  ao  Relatorio  dos  trabalhos  executados  em 

PELA 

INSPECTORIA  FEDERAL  DE  PORTOS,  RIOS  E 

E APRESENTADO 

AO  SR.  DR.  VICTOR  KONDER 


'"V  r )i  1,'tifi  • 
.h.ltl 


RIO  DE  JANEIRO 
1928 


iSíSSÉliíli 


Rio  de  Janeiro,  10  de  Fevereiro  de  1928. 

C.  G 65 

Ulmo.  Exmo.  Sr.  Dr.  Victor  Konder, 

M.  D.  Ministro  da  Viação  e Obras  Publicas. 

Tenho  a honra  de  submetter  á elevada  consideração  de 
V.  Exa.  alguns  commentarios  que  me  occorreu  de  bordar, 
sobre  o estabelecimento  de  zonas  e portos  francos  no  Brasil. 

Assumpto  que,  de  quando  em  vez,  torna  á baila,  ora  de- 
batido no  seio  db  Congresso  Nacional,  ora  focalizado  pelo 
proprio  Poder  Executivo,  sobre  elle  já  existem  deliberações 

varias,  que  se  não  traduziram  ainda  em  realidade. 

* 

Justificando  meu  modo  de  encarar  o problema,  procura- 
rei, de  inicio,  mostrar  a desnecessidade  de  creação  de  zonas 
francas,  nos  portos  brasileiros,  pondo  em  relevo  o equivoco 
em  que  laboram  seus  defensores,  quanto  aos  objectivos  e re- 
sultados da  que  funcciona  no  porto  de  Plamburgo,  tomada, 
em  geral,  como  modelo. 

* 

Em  seguida,  esforçar-me-ei  por  demonstrar  que  o appa- 
relho  de  cuja  falta  nossos  portos  se  resentem  é o entreposto 


# 


de  deposito  franco,  cujo  estabelecimento  dará  ao  commercio, 
á industria  e ao  consumidor  as  vantagens  e as  facilidades 
que,  justamente,  almejam. 

De  um  modo  geral,  não  se  costuma,  entre  nós,  fazer  dis- 
tincção  nitida  entre  porto  franco  e zona  franca.  Observa-se 
mesmo  a applicação  frequente  da  denominação  de  porto 
franco  e de  zona  franca  para  significar,  apenas,  entrepostos 
de  deposito  franco,  denominações,  que,  no  entanto,  traduzem 
ideias  bem  differentes. 

Porto  franco  é a denominação  que  se  dá  á localidade 
que  dispõe  de  um  porto,  no  qual  não  existe  fiscalisação  adua- 
neira . A cidade  vive,  isto  é,  consome,  produz,  exporta  e im- 
porta, livre  „de  direitos_alf andegarios . 

O regimen  dos  portos  francos  não  está  mais  em  uso, 
senão  em  uma  ou  outra  colonia  de  paiz  europeu,  como  em 
Hong-Kong,  e em  Singapura,  por  conveniência  do  paiz  colo- 
nizador . 

Em  toda  a Europa,  onde  innumeros  desses  portos  flore- 
sceram, nenhum  mais  existe  hoje.  Desappareceram,  aos  pou- 
cos, com  a unificação  dos  regimens  aduaneiros  — consequên- 
cia da  fusão  das  pequenas  nações,  que  existiam  outrora,  mas 
que  formam  actualmente  paizes,  que  vemos  cobrindo  a carta 
política  daquelle  continente. 

Desfructando  os  privilégios  de  portos  francos,  cidades  e 
localidades  tiveram  grande  desenvolvimento,  tornando-se 
centros  importantes  de  navegação,  de  commercio  e de  dis- 
tribuição para  regiões  menos  afastadas,  onde  outras  cidades 


existiam  sem  gozar  daquellas  vantagens.  Esta  desigualdade 
de  tratamento,  a falta  de  harmonia  no  regimen  fiscal  e as  fa- 
cilidades que  os  contrabandistas  encontravam,  foram,  tal- 
vez, as  causas  precipuas  da  condemnação  do  systema. 

Do  que  foram  os  antigos  portos  francos,  só  Hamburgo 
conserva  ainda  alguns  vestígios  em  sua  zona  franca,  onde 
certas  industrias  existem  em  exploração. 

Depois  dos  portos  francos,  appareceram  as  zonas  fran- 
cas, criadas  em  diversos  portos,  como  em  Hamburgo,  Bre- 
menhaven  e-  outros,  na  Allemanha,  Copenhagen,  na  Dina- 
marca, etc.  j 

As  zionas  francas  teem  por  objectivo  facilitar  a movi- 
mentação da  mercadoria  de  transito,  isto  é,  oue  se  destina  a 
outros  paizes  ou  que  destes  procede. 

O estabelecimento  das  zonas  francas  visa  attrahir  a na- 
vegação e o commercio.  Visa  ampliar  o “hinterland*  de  um 
porto,  em  detrimento  dos  portos  vizinhos.  Visa,  para  a ci- 
dade e para  o paiz,  os  lucros  indirectos,  que  lhe  traz  o enca- 
minhamento, pelo  porto,  das  mercadorias  em  transito.  Sua 
criação  é o resultado  de  uma  coneurrencia  entre  portos.  E\ 
por  exemplo,  Hamburgo  e é Bremenhaven  competindo  com 
Rotterdam,  Antuérpia  e Génova.  E’  Copenhagen,  em  con- 
currencia  com  os  portos  allemães  do  Báltico . Mas  necessário 
se  torna  dizer  que  as  facilidades  ás  mercadorias  de  transito 
podem  ser  dadas,  sem  a criação  das  zonas  francas,  por  legis- 
lação aduaneira  bem  estudada.  Necessário  se  torna  ainda 
dizer  que  não  é apenas  aos  portos  que  se  limita  a acção  dos 


governos  nessa  concurrencia  tenaz.  Esta  acção  também  se 
faz  sentir,  em  grande  escala,  no  regimen  tarifario  das  vias 
ferreas,  nos  programmas  de  execução  de.  novas  linhas  e de 
novos  canaes  de  navegação. 

O beneficio  directo  ao  commercio,  á industria,  ao  pro- 
ductor  e ao  consumidor,  que  são  naturalmente  clientes  do 
porto,  não  é feito  pela  zona  franca,  que  nesse  porto  exista. 
Nem  é necessária  a criação  dessas  zonas,  para  que  se  desfru- 
ctem  as  vantagens  e facilidades  encontradas,  por  exemplo, 
èm  Hamburgo. 

Estes  benefícios  proveem  de  um  apparelho  que  existe 
não  só  dentro  das  zonas  francas,  como  também  em  quasi 
todos  os  portos  da  Europa  e dos  Estados  Unidos,  assim  como 
em  muits  outros,  isto  é^q entreposto  de  deposito  franco. 

Nesses  entrepostos,  as  mercadorias  importadas  são  re- 
cebidas antes  do  pagamento  dos  direitos  aduaneiros ; alli,  são 
armazenadas,  por  tempo  indeterminado,  de  accordo  com  as 

conveniências  dos  respectivos  donos;  alli,  podem  ser  benefi- 
ciadas, parcelladas  e reempacotadas ; alli,  podem  ser  mistu- 
radas para  a composição  de  marcas  ou  de  typos  do  mercado; 
alli,  delias  se  tiram  amostras  e os  donos  das  mercadorias  en- 
contram todas  as  facilidades  para  a venda  destas. 

Os  impostos  aduaneiros  só  são  exigidos  quando  o pro- 
ducto  é retirado  para  consumo.  A armazenagem  é módica. 

E’  esse  apparelho,  que  existe  em  quasi  todos  os  portos 
do  mundo,  beneficiando  largamente  o commercio,  a industria 
e o consumidor,  que  ainda  não  foi  applicado  em  nosso  paiz. 
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No  Brasil,  a renda  das  alfandegas  tem  sido,  sempre,  a 
principal  parcella  da  receita  publica . Assim  sendo,  a legisla- 
ção aduaneira  está  orientada  por  fórma  a compellir  o impor- 
tador a pagar,  tão  depressa  quanto  possivel,  os  direitos  a que 
sua  mercadoria  esteja  sujeita.  Para  isso,  a armazenagem  é 
cobrada  com  taxas  que  crescem  com  o prazo  de  permanência 
da  mercadoria  no  porto,  prazo  que  é limitado  ao  máximo  de 
seis  mezes  para  as  mercadorias  não  sujeitas  á deterioração. 
Findo  esse  tempo,  as  mercadorias  são  levadas  a leilão,  para 
que  as  alfandegas  se  cobrem  dos  direitos,  considerados  devi- 
dos, desde  o momento  em  que  as  cargas  são  desembarcadas. 

Os  regulamentos,  por  que  se  rege  a exploração  dos  por- 
tos melhorados  brasileiros,  foram  redigidos,  satisfazendo  ás 
exigências  dessa  legislação  fiscal,  que  apresenta,  entre  ou- 
tros, os  dois  graves  inconvenientes  seguintes: 

1. °)  — Nem  sempre  é possivel,  ao  importador,  encon- 
trar os  recursos  necessários  para  o pagamento  immediato 
dos  direitos  aduaneiros,  logo  apoz  a chegada  da  mercadoria. 
Elle  se  vê  na  contingência  de  a deixar  armazenada,  sujeita  a 
taxas  progressivas,  que  lhe  serão  cobradas,  onerando,  cada 
vez  mais,  o seu  custo  e acabando,  muitas  vezes,  por  vendel-a 
mal,  para  reduzir  seu  prejuízo  final. 

2. °)  — Os  direitos,  as  despesas  do  porto  e outras,  cor- 
respondentes a toda  mercadoria  importada,  constituem  capi- 
tal que  o importador  tem  de  applicar,  de  uma  vez,  para  reti- 
ral-a  do  porto.  Esse  capital  exige  juros,  cuja  importância 
recairá,  como  onus  não  pequeno,  sobre  o consumidor . 
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Estes  onus  decorrentes  da  legislação  aduaneira,  as  diffi- 
culdades  por  ella  criadas,  quer  para  os  donos  das  mercado- 
rias, quer  para  os  armadores,  teem  levântado  um  grande  cla- 
mor, que,  reflectindo-se  no  Congresso  Nacional,  é a causa 
principal  das  diversas  tentativas,  que  nelle  se  teem  feito, 
para  o estabelecimento  de  zonas  francas  em  nosso  paiz . 

Mencionarei  o que  a respeito  tem  occorrido  e analy sarei, 
com  detalhes  mais  amplos,  a ultima  tentativa. 

Em  1911,  foi  apresentada  ao  orçamento  da  despesa  do 
.Ministério  da  Viação,  uma  emenda  autorisando  o governo  a 
contractar  a construcção,  por  sessenta  annos,  de  portos  ou 
de  zonas  francas  em  Belém,  Recife,  Rio  de  Janeiro  e Santos. 

O Ministério  da  Fazenda,  em  aviso  n.  26,  de  Dezembro 
desse  anno,  oppoz-se  á passagem  da  emenda,  não  só  porque 
“tal  medida  viria  estabelecer  concurrencia  prejudicial  aos 
actuaes  contractantes  dos  serviços  de  portos,  mas  perturbar 
o trabalho  de  arrecadação  aduaneira  e difficultar  a fiscali- 
zação do  pagamento  de  direitos  aduaneiros,  facilitando,  além 
disso,  o contrabando.” 

Em  1912,  houve  nova  tentativa  no  Congresso.  O Minis- 
tério da  Fazenda,  voltando  a informar,  pelo  aviso  de  31  de 
Outubro  desse  anno  declarou  “que  a concessão  solicitada  não 
era  aconselhável,  pelos  motivos  constantes  da  informação  jé 
ministrada  á Camara,  em  officio  de  26  de  Dezembro 
de  1911.” 

Mallogradas  estas  duas  tentativas,  seguiu-se  o periodo 
da  guerra,  em  que  o commercio  marítimo  entrou  em  grande 


crize,  mas,  mesmo  assim,  surgiu,  no  art.  6.°  da  Lei  3.533, 
de  3 de  Setembro  de  1918,  a seguinte  autorisação:  “Resguar- 
dados os  direitos  de  terceiros,  é o poder  executivo  autorizado 
a estabelecer  zonas  francas  ou  a conceder  a particulares  seu 
estabelecimento,  separadamente  ou  em  globo,  nos  portos  em 
que  julgar  conveniente.”  Esta  lei,  porém,  era  de  ef feito  tran- 
sitório e,  por  assim  dizer,  de  vigência  restricta  ao  periodo  da 
guerra.  Não  sendo  utilizada,  foi,  por  fim,  novamenfe  reto- 
mado o estudo  do  problema,  em  virtude  da  mensagem  do 
Presidente  da  Republica,  de  24  de  Agosto  de  1920,  dahi  re 
sultando  a inclusão,  na  lei  do  orçamento  n.  4,242,  de  5 de 
Janeiro  de  1921,  da  autorização  constante  do  n.  XVI,  do 
art.  96. 

Pelo  disposto  neste  artigo  de  lei,  que  venho  de  citar,  o 
Congresso  Nacional  autorizou  o Governo,  em  resumo: 

1. °)  — A rever  os  regulamentos  dos  entre- 
postos ; 

2. °)  — A construir,  nos  portos  do  littoral  da 
Republica,  trechos  de  cães,  inteiramente  novos,  com 
3.000  metros,  no  minimo,  de  extensão,  servidos 
por  area  de  terreno  nunca  inferior  a 1.200  hecta- 
res, a começar  pelo  porto  da  Capital  Federal; 

3. °)  — A estabelecer  zonas  francas,  nesses  ter- 
renos e nesses  cáes. 

Como  se  vê,  a lei  não  define  a zona  franca  que  manda 
installar,  nem  indica  em  que  sentido  deveria  ser  feita  a re- 
visão dos  regulamentos  de  entrepostos. 


Mas  os  objectivos  do  Governo,  ao  solicitar  a necessá  - 
ria autorização,  para  o estabelecimento  de  zonas  francas,  se 
depreendem  da  leitura  da  exposição  de  motivos,  enviada  ao 
Congresso,  e se  podem  resumir  nos  seguintes: 

1. °)  — Combater  os  abusos  da  industria  nacio- 
nal e attenuar  o mau  proteccionismo,  facilitando  a 
importação  do  estrangeiro  e permittindo,  nas  zonas 
francas,  o exercício  de  industrias,  sem  peias  nem 
entraves . 

2. °)  — Attrahir  para  os  portos,  beneficiados 
com  as  zonas  francas,  o commercio  de  transito, 

quer  para  outros  portos  nacionaes,  quer  para  os 
dos  paizes  estrangeiros  vizinhos. 

3. °)  — Livrar  o commercio  das  barreiras  al- 
fandegarias  em  suas  variadas  manifestações. 

Parece  que  o espirito,  com  que  foi  redigida  a exposição 

de  motivos,  era  radicalmente  contrario  á nossa  tradicional 
política  proteccionista . Impressionado,  a mais,  com  o valor 

do  commercio  de  transito  internacional,  que  teem  os  portos 
de  Hamburgo,  Rotterdam,  Antuérpia  e Gênova,  quiz  o seu 
autor  dar  a nossos  portos,  elementos  para  criarem  aquelle 
trafego,  sem  levar  em  consideração  as  distancias,  a inexistên- 
cia aqui  da  navegação  interior,  a inevitável  elevação  de  nos- 
sos fretes  ferro-viarios,  além  de  outras  circumstancias  que 
eliminam  de  todos  os  nossos  portos,  excepção  talvez  feita 
dos  de  Belém  e de  S.  Francisco  do  Sul,  a possibilidade  de  se 
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tornarem,  em  futuro  proximo,  portos  cie  transito  interna- 
cional. 

Aqueiles  três  objectivos  merecem  mais  algumas  pala- 
vras de  commentarios . 

Assim  é que,  em'  principio,  o primeiro  objectivo  contra- 
ria a tradicional  política  economica  do  Brasil.  Seria  iníquo 
contra  industria  nacional,  si,  com  o estabelecimento  da.  zona 
franca,  se  désse  a modificação  da  nossa  tarifa  aduaneira. 
Com  a tarifa  vigente,  nenhum  industrial  se  estabeleceria  na 
zona  franca,  pois,  para  esquivar-se  ao  imposto  sobre  a maté- 
ria prima,  oneraria  seu  producto,  á sahida  para  consumo, 
com  o imposto  sobre  esse  producto  manufacturado,  que  é 
maior . 

Em  relação  ao  commercio  de  transito  internacional  — 
analysando  agora  o segundo  objectivo  — sua  impossibilidade 
em  nossos  portos  é evidenciada  facilmente  pela  consideração 
dos  seguintes  factores  naturaes  adversos: 

a)  — A grande  distancia  que  separa  os  portos 
brasileiros  de  grande  calado,  Bahia  e Rio  de  Ja- 
neiro, dos  portos  estrangeiros  vizinhos,  como  Mon- 
tevideo e Buenos  Aires; 

b)  — Não  estarem  esses  portos  em  contacto 
com  qualquer  rêde  de  navegação  interior; 

c)  — Ser  caro  o transporte  ferroviário,  devido 
ás  condições  topographicas  das  respectivas  zonas 
de  influencia,  relativas  a nossos  portos. 
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Montevideo  dispõe  de  aguas  profundas.  Esse  porto  e o 
de  Buenos  Aires  estão  em  contacto  com  uma  vasta  rêde  de 
rios  navegáveis  e a viação  ferrea  estende-se  em  região  plana, 
a mais  própria  para  baixo  frete.  Estes  portos  teem  muito  me- 
lhores condições  que  qualquer  dos  nossos,  para  se  tornarem 
centros  distribuidores  e seu  “hinterland”  chega  até  á parte 
mais  importante  do  Estado  de  Matto  Grosso . 

As  condições  favoráveis,  que  apresentam  esses  portos 
platinos,  são,  quanto  á navegação  interior,  as  que  constituem 
o privilegio  do  de  Belém  do  Pará,  o unico  dos  portos  brasi- 
leiros em  que,  a meu  ver,  a zona  franca  teria  applicação  real- 
mente util . Com  ef feito,  Belém  póde  e deve  tornar-se  o em- 
porio  principal  de  toda  a região,  brasileira  e estrangeira,  do 
grande  valle  amazonico . 

Quanto  ao  terceiro  objectivo,  si  são  reaes  as  barreiras 
alfandegarias,  que  prejudicam  o commercio  e que  podem  ser 
supprimidas,  a providencia  salutar,  que  as  fará  desapparecer, 
não  deve  ser  applicada,  sómente,  aos  cáes  que  se  construirem, 
em  virtude  da  criação  das  zonas  francas . Seria  um  privilegio 
injustificável,  que  acarretaria,  como  resultado,  a paralyzaçao 
do  trafego  nos  cáes  antigos,  cujos  clientes  os  abandonariam, 
fugindo  áquellas  barreiras. 

Ha,  effectivamente,  em  nossa  legislação  aduaneira,  al- 
guns defeitos  graves,  exigências  vexatórias  e talvez  inúteis, 
mas  para  fazer  desapparecer  estes  inconvenientes,  não  ha  ne- 
cessidade do  estabelecimento  de  zonas  francas. 
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Pelas  razões  supra  expostas,  sou  forçado  a condemnar, 
ao  menos  como  prematura,  a applicalção  desse  apparelho  nos 
principaes  portos  brasileiros,  mesmo  no  de  Belém,  que  consti- 
tue  excepção,  e onde,  de  futuro,  esta  medida  poderá  ser  con- 
siderada . 

Não  trazendo  vantagem  de  especie  alguma,  o estabeleci- 
mento das  zonas  francas  exigiria  vultosa  despesa  e,  em  ulti- 
ma analyse,  só  traria,  como  resultado,  a brusca  e inconve- 
niente ampliação  das  actuaes  installaçÕes  dos  portos  em  que 
fossem  applicadas . Com  o minimo  de  tres  mil  metros  lineares 
de  cáes  a construir,  nossos  portos  receberiam  as  seguintes 


ampliações : 

Pará 2 76  % 

Recife 148  % 

Bahia.  . 141  % 

Rio  de  Janeiro  91  % 

Santos 64  % 


Por  largo  tempo,  essas  installaçÕes  seriam  excessivas 
para  o respectivo  trafego,  que  não  daria  para  os  encargos 
do  capital  senão  com  a elevação  das  taxas  actualmente  cobra- 
das nesses  portos. 

O estabelecimento  de  zonas  francas  em  nossos  portos  se 
transformaria,  assim,  na  construcção  e exploração  de  novos 
cáes,  com  o necessário  apparelhamento,  similhantes  em  tudo 
aos  existentes,  dos  quaes  seriam  uma  ampliação,  dispondo, 
entretanto,  de  entrepostos  de  deposito  franco,  que  as  empre- 
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sas  contractantes  não  possuem,  actualmente,  mas  que,  si  o go- 


Regulamento,  que  ainda  está  em  vigor,  (Capitulo  III  da  Con- 
solidação), qualificado,  com  razão,  de  defeituoso  e incffi- 
ciente. 

Haveria,  então,  em  nossos  portos  melhorados,  dois  con- 
cessionários de  installações  portuárias,  que  executariam  ser- 
viços idênticos: 


1. °)  — As  actuaes  companhias  exploradoras, 
cujo  serviço  de  trafego  está  regulado  pela  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfândegas; 

2. °)  — Os  novos  concessionários,  que  além  de 
não  terem  todos  os  onus  da  Lei  1.746,  de  13  de 
Outubro  de  1869,  fariam  seu  trafego,  livres  da 
acção  dos  agentes  aduaneiros,  obedecendo  a um  re- 
gulamento liberal,  como  é o baixado  pelo  governo, 
para  a zona  franca  do  Rio  de  Janeiro. 


Encarada  esta  situação  sob  o aspecto  do  interesse  dire- 
cto dos  dois  concessionários,  evidencia-se,  para  logo,  a diffe- 
rença  que  haveria  no  tratamento  dispensado  pelo  Governo  a 
um  e a outro.  Livre  das  barreiras  aduaneiras,  no  serviço 
geral  do  seu  trafego,  e dispondo  de  entrepostos  de  deposito 
franco,  sujeitos  a um  regulamento  liberal  e efficiente,  toda  a 
carga  de  importação  estrangeira  abandonaria  o antigo  cáes 
e procuraria  o novo . A carga  de  exportação  directa  seguiria 
)s,  buscando  as  embarcações  que  teriam  tra- 


verno  lhes  permittisse  installar,  ficariam  sujeitos  ao  antigo 
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zido  a importação.  O novo  cáes  se  congestionaria,  exigindo 
a ampliação . Emquanto  isto,  o antigo  cáes,  com  seu  trafego 
reduzido  á cabotagem,  inútil,  em  grande  parte,  ao  longo  de 
sua  maior  extensão,  levaria  á ruina,  por  deficiência  de  renda, 
a empresa  que  o construiu  e o explora . 

O Governo,  certamente,  não  admittiria  esta  situação  de 
privilegio,  de  que  gozaria  o concessionário  do  novo  cáes,  e 

ver-se-ia  forçado  a estender  ás  antigas  empresas  as  vanta 
gens  que  as  novas  iriam  ter.  Com  isso,  aquella  situação  se 
modificaria:  cada  um  de  nossos  grandes  portos  teria,  nesse 
caso,  duas  empresas  de  cáes,  igualmente  bem  apparelhadas, 
realizando  idênticos  serviços  e concurrentes  ao  mesmo  trafe- 
go. Mas  também  esta  situação  não  seria  recommendavel  sob 
o ponto  de  vista  portuário,  porque  representaria  uma  brusca 
ampliação  que  receberiam  as  actuaes  installações  de  nossos 
portos,  sem  a menor  necessidade,  constituindo,  portanto,  dis- 
pêndio inútil  de  capital. 

Vê-se,  desse  modo,  que  o unico  proveito,  que  adviria  das 
zonas  francas,  seriam  os  entrepostos  de  deposito  franco,  mas 
estes  podem  ser  estabelecidos,  quando  o Governo  julgar  con- 
veniente, em  todos  os  portos  melhorados,  mesmo  sem  aquel- 
ias  zonas. 

Com  ef feito,  de  accordo  com  a Lei  1 .746,  de  13  de  Ou- 
tubro de  1869,  Art.  l.°,  § 12°:  “Os  armazéns  das  docas,  con- 
struídos pelos  empresários,  gozarão  de  todas  as  vantagens  e 
favores  concedidos  por  lei  aos  armazéns  alfandegados  e en- 
trepostos . ” 
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O regulamento  para  esses  entrepostos  consta  do  Capi- 
tulo III,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfândegas.  Ha,  den- 
tre suas  disposições,  muitas  que  conviriam  ser  melhoradas, 
isto  é,  modernisadas . Mas,  mesmo  sem  essa  alteração,  o re- 
gulamento póde  ser  applicado  a todos  ou  a alguns  armazéns 
construidos  nos  portos  melhorados,  trazendo  para  o com- 
mercio  as  vantagens  que  naturalmente  almeja.  Isto  depende, 
unicamente,  de  um  accordo  com  os  concessionários  ou  arren- 
datários, alterando  os  respectivos  regulamentos,  que  regem  a 
exploração  de  seus  portos . 

E’  necessário,  porém,  não  perder  de  vista  que  o estabele- 
cimento desse  novo  apparelho  vae  facilitar  a importação  es- 
trangeira e dará  logar  á criação  eventual  de  maiores  stocks, 

Seria,  assim,  uma  medida  recommendavel  sómente  em 
epoca  normal,  quando  não  houvesse  interesse  em  reduzir  a. 
importação  a bem  da  balança  commercial  do  paiz. 

Referindo-me  aos  portos  francos  propriamente  ditos,  as- 
severei que  delles  só  Hamburgo  conservava  ainda  alguns 
vestígios,  pela  existência,  alli,  de  industrias  em  funcciona- 
mento  dentro  da  actual  zona  franca.  De  facto,  esta  zona, 
além  das  installações  destinadas  aos  serviços  portuários, 
abrange  estabelecimentos  industriaes,  em  pleno  funcciona- 
mento,  que  produzem,  gozando  do  privilegio  da  isenção  de 
direitos  aduaneiros,  para  toda  matéria  prima  ou  artigos  ma- 
nufacturados que  importam. 

Como  a zona  franca  de  Hamburgo  é citada,  em  geral, 
pelos  defensores  do  estabelecimento  desse  apparelho  em  nos- 
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sos  portos,  como  exemplo  animador  que  recommenda  esta 
medida,  tratarei,  mais  especialmente  deste  caso. 

Examinando  a planta  do  porto  de  Hamburgo,  encon- 
tram-se duas  areas  fechadas,  entre  cercas  fixas  e fluetuantes, 
que  constituem  a zona  franca. 

A primeira  area,  fronteira  ao  centro  da  cidade,  tem  pe- 
quena pa^te  na  margem  direita  do  Elba  e estende-se,  quasi 
toda,  na  margem  esquerda,  pela  qual  chega  até  em  frente  ao 
limite  entre  Hamburgo  e Altona.  A segunda,  toda  situada  na 
margem  esquerda,  a juzante  da  primeira,  occupa  cerca  de  me- 
tade da  ilha  formada  pelo  proprio  rio  Elba,  pelo  Kholbrand 
e pelo  Kholflet. 

Essas  duas  areas  compreendem  bacias  de  maior  profun- 
didade, onde  operam  as  embarcações  de  alto  mar,  assim  como 
docas,  com  aguas  menos  profundas,  onde  estacionam  e ope- 
ram embarcações  fluviaes  e saveiros  do  serviço  interior  do 
porto.  Compreendem,  ainda,  cáes,  armazéns  e pateos,  assim 
como  toda  a apparelhagem  necessária  á carga,  descarga  e 
movimentação  de  mercadorias.  Compreendem,  mais,  os  en- 
trepostos de  deposito  franco,  que  pertencem  ao  porto  ou  a 
particulares.  Além  disso,  dentro  da  primeira  das  duas  areas, 
encontram-se  os  grandes  estaleiros  de  Blohm  & Voss  e Vul- 
can,  além  de  outros  menores,  e pequenfas  industrias,  que 
occupam  o Kleiner  Grasbrook  e o Steinwarder,  onde  se 
acham  installadas,  ha  mais  de  cincoenta  annos,  antes  de  para 
alli  se  ampliar  o porto. 


Só  na  parte  portuaria  da  zona  franca,  são  permittidas 
as  operações  de  carga  e descarga  das  embarcações  de  alto 
mar  . Alli,  teem  de  ir  todas  as  embarcações  dessa  natureza 
para  deixar  ou  receber  cargas.  Desde,  porém,  que  passem 
para  dentro  dos  limites  da  zona  franca,  cessa,  completamente, 
a acção  das  autoridades  alfanjdegarias,  de  modo  que  as  des- 
cargas, as  baldeações  e os  carregamentos  se  fazem  fóra  da 
fiscalização  aduaneira. 

A carga  de  exportação,  accumulada,  gradativamente,  em 
armazéns  e pateos,  ou  então  conservada  dentro  de  saveiros  e 
embarcações  fluviaes,  é embarcada  nos  vapores  de  alto  mar, 
sob  a responsabilidade  das  autoridades  do  porto.  Impostos 
ou  direitos,  si  à elles  estiver  sujeita,  devem  ter  sido  pagos  ao 
ser  pela  mercadoria  atravessado,  para  dentro,  o limite  da  zona 
franca . Carregados,  deixam  os  navios  esta  zona  e dirigem-se 
ao  alto  mar,  sem  ter  mais  contacto  com  a terra,  sendo  seu 
percurso,  pelo  rio,  feito  sob  a vigilância  dos  agentes  adua- 
neiros. 

A carga  de  importação  vem  nos  navios,  pelo  rio,  desde 
o mar  até  ao  limite  da  zona  franca,  sem  contacto  com  a 
terra  e sob  a fiscalização  da  alfandega.  Entrado  o vapor 
para  aquella  zona,  cessa  a vigilância,  assim  como  qualquer 
outra  interferencia  aduaneira.  A descarga  faz-se  para  o cáes 
ou  para  as  embarcações  do  porto  ou  do  trafego  fluvial,  sob  a 
responsabilidade  das  autoridades  do  porto. 

Descarregadas,  as  mercadorias  são  retiradas  para  con- 
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sumo,  seguem  em  transito  por  via  ferrea  ou  fluvial,  ou  são 
depositadas  nos  entrepostos  da  zona  franca,  para  simples  ar- 
mazenamento, para  beneficio,  para  parcellamento,  etc. 

Só  são  cobrados  os  direitos  das  mercadorias  que  saem 

para  consumo,  quer  directamente  do  cáes,  quer  dos  entre- 
postos . 

A zona  franca  dispõe  de  todo  o apparelhamento  neces- 
sário para  as  operações  portuárias  que  alli  se  realizam. 

A parte  portuária  da  zona  franca  do  porto  de  Hambur- 
go assemelha-se,  sob  aspectos  vários,  á zona  alfandegada  dos 
nossos  portos  melhorados. 

Com  effeito:  — Só  nessa' zona  alfandegada,  são  per- 
mittidas  as  operações  de  carga  e descarga  das  embarcações 
de  alto  mar ; por  alli,  se  embarca  a mercadoria  de  exportação ; 
alli,  é descarregada  a mercadoria  de  importação,  que  só  paga 
os  direitos  aduaneiros,  quando  retirada  para  consumo;  dalli, 
pode  a carga  ser  reexportada  para  paizes  estrangeiros  sem 
pagar  direitos  aduaneiros. 

Em  nossos  portos,  não  havendo  em  geral  o trafego  flu- 
vial, a zona  alfandegada  não  se  estende  ás  aguas  do  porto, 
sp-^do  feito  o fechamento  desse  lado  pela  ronda  aduaneira. 

Muito  semelhante,  sob  estes  aspectos,  com  a parte  por- 
tuária da  zona  franca  de  Hamburgo,  ha,  entretanto,  profun- 
das differenças,  nas  faixas  internas  dos  nossos  cáes,  em  tudo 
o que  decorre  da  legislação  aduaneira,  muito  mais  liberal  na 
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Alkinanha  do  que  entre  nós.  Basta,  para  isto  evidenciar, 
mencionar  as  tres  seguintes: 

l.a)  — Em  Hamburgo,  a Alfandega  não  in- 
tervém nas  operações  de  carga,  descarga  e movi- 
mentação da  mercadoria,  na  zona  franca,  emquanto, 
que,  em  nossos  portos,  estas  operações  só  se  podem 
realizar  em  presença  do  agente  aduaneiro. 

2-a)  — Em  Hamburgo,  o direito  aduaneiro  só 
se  considera  devido,  ao  sair  a mercadoria  da  zona 
franca,  ao  passo  que,  entre  nós,  elle  o é,  desde  que 
a mercadoria  deixa  a embarcação  e é descarregada 
para  o cáes,  tendo  a Alfandega  o direito  de  vendel-a 
para  se  cobrar  desses  impostos,  si,  decorridos  seis 
mezes,  não  se  verificar  sua  saida  para  consumo. 

3.a)  — Em  Hamburgo,  não  ha  limite  para  pra- 
zo de  permanência  da  mercadoria  na  parte  portuá- 
ria da  zona  franca,  sendo  razoavel  a taxa  de  arma- 
zenagem. Entre  nós,  entretanto,  para  compellir  o 
importador  e retiral-a  da  zona  alfandegada,  pa- 
gando os  direitos,  aquelle  prazo  é,  no  máximo,  de 
seis  mezes  e são  progressivas  as  taxas  de  arma- 
zenagem . 

Da  primeira  dessas  differenças,  resultam  di ff iculdades 
para  o serviço  portuário,  pois  não  são  sómente  os  interessa- 
dos na  efficiencia  das  operações  portuárias  que  intervêm. 


Dessa  mesma  differença  e da  segunda,  resultam  as  dif- 
ficuMades  da  reexportação,  que  só  se  pòde  dar  mediante  li- 
cença da  Alfandega,  exigindo  sua  obtenção  processo  demo- 
rado . 

Da  terceira  differença,  resulta  o encarecimento  da  mer- 
cadoria ou  prejuízos  para  o importador,  como  já  se  me  de- 
parou ensejo  de  mostrar  paginas  atraz. 

Além  destas  differenças,  faltam,  em  nossos  portos  me- 
lhorados, os  entrepostos  de  deposito  franco,  como  existem 
em  Hamburgo,  mas  que  nelles  podem  ser  estabelecidos,  logo 
que  o Governo  assim  o queira. 

Portanto,  todos  os  nossos  portos  em-  exploração  podem 
funccionar,  como  no  porto  de  Hamburgo  a parte  portuaria 
da  zona  franca  funcciona,  offerecendo,  assim,  aos  respecti- 
vos clientes  as  mesmas  vantagens  e facilidades. 

Para  isto,  apenas  necessário  se  torna  que  o Governo  mo- 
difique, nos  pontos  indicados,  a legislação  aduaneira  e pro- 
mova a installação,  nos  portos  melhorados,  de  entrepostos  de 
deposito  franco . 

Pequena  alteração  exigiria,  ainda,  o regulamento  que  o 
Governo  expediu  com  o decreto  n.  15.766,  de  30  de  Outubro 
de  1922,  regendo  o funccionamento  da  zona  franca  proje- 
ctada  para  esta  Capital,  para  que  fosse  applicavel  aos  por- 
tos brasileiros  melhorados,  resolvendo  de  uma  fórma  com- 
pleta o problema  em  foco  e tirando  ao  commercio  e á indus- 
tria aquelles  onus  e difficuldades,  contra  as  quaes  justa- 
mente se  reclama. 
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Quanto  ás  industrias  estabelecidas  na  zona  franca  de 
Hamburgo,  devo  dizer  que  as  existentes  no  Kleiner  Grass- 


brook  e no  Steimvarder  são  poucas  e já  alli  estavam  instai- 
ladas  cincoenta  annos  antes  de  para  lá  se  estender  o porto. 
São  pequenos  estaleiros,  são  industrias  connexas  e poucas 
outras,  (coke,  oleo,  etc.)  A grande  industria,  a industria 


naval,  Vulcan  e Blohm  & Voss,  que  occupam  uma  arca  de 
duzentos  e trinta  hectares.  Quasi  outros  tantos  hectares  es- 
tão ainda  desoccupados  e reservados  para  estabelecimentos  da 
mesma  especie. 

Walter  Bottcher,  em  seu  livro  descriptivo  do  porto  de 
Hamburgo,  explica  esse  privilegio  dado  á construcção  naval : 
“For  the  possibility  to  build  ships  for  the  shipowners  at  their 
own  place  of  residence  means  a great  advantage  to  them,  as 
they  remain  in  close  touch  with  the  shipbuilder.  To  cater  for 
the  welfare  of  the  home  shipping  companies  is  one  of  the 
first  duties  of  a circumspeçt  Port  Administration. 

In  addition,  that  port  is  prefered  by  foreign  vessels  were 
the  repairs,  necessary  after  almost  every  voyage,  can  be  un- 


principal  é constituída  pelos  estabelecimentos  de  construcçao 


dertaken . ” 


Como  se  vê,  é apenas  a construcção  naval  que  recebe, 
em  Hamburgo,  a protecção  valiosa  de  se  estabelecer  na  zona 
franca,  protecção  que  se  manifesta: 


a)  — Pela  entrega  de  terreno,  em  arrenda- 
mento, a preço  razoavel; 
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b ) — Pela  isenção  de  direitos  para  importação 
de  matérias  primas  e do  que  a industria  necessitar. 


Estas  explicações  e commentarios,  quer  sobre  a parte 


portuaria,  quer  sobre  a parte  industrial,  mostram  que  a zona 
franca  do  porto  de  Hamburgo  não  serve  de  justificativa  nem 
de  modelo  para  a criação  de  uma  zona  similhante  em  nossos 
portos  melhorados.  Quanto  á parte  portuaria,  porqüe,  em 
primeiro  logar,  as  condições  do  trafego  do  porto  de  Ham- 
burgo são  mui  diversas  das  dos  nossos  portos,  e,  em  seguida, 
porque  as  vantagens  que  poderiam  advir  para  nossos  portos 
do  estabelecimento  despendiosissimo  de  uma  zona  franca,  na 
fórma  da  lei  n.  4.242,  de  1921,  podem  ser- conseguidas,  sem 
onus  para  o Governo,  com  simples  providencias  regulamenta- 
res, que  supprimam,  das  zonas  alfandegadas  de  nossos  cáes, 
o que,  em  seu  funccionamento,  as  distancia  da  parte  portuá- 
ria da  zona  franca  de  Hamburgo.  Quanto  á p^rte  industrial 
desta  zona,  porque  em  Hamburgo  só  a industria  da  coustru- 


cçao  naval  merece  a protecção  de  se  installar  dentro  da  zona 
franca  e não  qualquer  industria  em  geral,  como  se  pretende 
entre  nós,  e,  depois,  porque,  uma  das  condições  a offerecer  á 
industria  é o terreno  a preço  baixo,  o que  na  maioria  de  nos- 
sos portos,  se  não  conseguiría . 

Convém,  ainda,  sob  o aspecto  industrial,  repetir  que, 
com  as  actuaes  tarifas  aduaneiras,  sempre  mais  módicas  para 
a matéria  prima,  do  que  para  o producto  manufacturado,  nen- 
hum industrial  encontrará  attractivos  na  zona  franca,  desde 
que  sua  producção  se  destine  ao  mercado  nacional.  Si,  po- 
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rém,  se  pretender  desenvolver  alli  a industria  de  exportação 
para  o estrangeiro,  o privilegio  que  a taes  industrias  se  désse 
feriria  as  demais  industrias  já  estabelecidas  fóra  da  zona 
franca. 

Estou  certo  de  que,  eliminadas  as  falhas,  que  as  instal- 
lações  dos  nossos  cáes  apresentam,  a unica  providencia  que 
se  deverá  tomar,  ainda,  é o estabelecimento  dos  entrepostos 
de  deposito  franco,  funccionando  de  accordo  com  um  regula- 
mento muito  mais  liberal  e efficiente,  do  que  o em  vigor,  logo 
qup  o Governo,  passadas  as  actuaes  difficuldades  financeiras 
do  paiz,  possa  permittir  essa  providencia,  não  mais  receiando 
seus  effeitos  no  sentido  de  incrementar  a producçao  do  es- 
trangeiro. * 

O commercio,  a industria,  o productor  e o consumidor 

♦ 

do  “hinterland”  relativo  a cada  um  dos  nossos  portos  melho- 
rados obterão,  assim,  todas  as  facilidades  e vantagens  que 
poderiam  Operar  da  zona  franca,  pela  fórma  economicamente 
ryaÀÓ vantajosa . 


Attenciosas  saudações . 


(a)  Araújo  Góes, 

Inapector  Federal 
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